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INTERPRETAÇÃO DE TEXTO

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas característi-
cas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 
em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 
da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 
definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-
argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 
ou seja, caracterizar algo ou alguém. Com 
isso, é um texto rico em adjetivos e em 
verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 
orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado.

ARGUMENTAÇÃO

O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma informa-
ção a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem positiva 
de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, ou inteligente, 
ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz seja admitido como 
verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de convencer, ou seja, tem 
o desejo de que o ouvinte creia no que o texto diz e faça o que ele 
propõe.
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Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, todo 
texto contém um componente argumentativo. A argumentação é o 
conjunto de recursos de natureza linguística destinados a persuadir 
a pessoa a quem a comunicação se destina. Está presente em todo 
tipo de texto e visa a promover adesão às teses e aos pontos de 
vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar a 
veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se disse 
acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o interlocu-
tor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como verdadeiro o 
que está sendo transmitido. A argumentação pertence ao domínio 
da retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o uso de recur-
sos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é bom 
voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., numa 
obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando se tem de 
escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma des-
vantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argumentar. 
Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher entre duas 
coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse caso, pre-
cisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejável. O argu-
mento pode então ser definido como qualquer recurso que torna 
uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que ele atua no 
domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o interlocutor crer 
que, entre duas teses, uma é mais provável que a outra, mais pos-
sível que a outra, mais desejável que a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumentação. 
O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pretende 
demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das pre-
missas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos postulados 
admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não dependem de 
crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas apenas do encadea-
mento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamento:

A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a A.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoriamente, 
que C é igual a A.

Outro exemplo:

Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-se 
mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais plau-
sível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-se mais 
confiável do que os concorrentes porque existe desde a chegada 
da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-nos que um 
banco com quase dois séculos de existência é sólido e, por isso, con-
fiável. 

Embora não haja relação necessária entre a solidez de uma ins-
tituição bancária e sua antiguidade, esta tem peso argumentativo 
na afirmação da confiabilidade de um banco. Portanto é provável 
que se creia que um banco mais antigo seja mais confiável do que 
outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer as 
pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante enten-
der bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o auditó-
rio, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais fácil quanto 
mais os argumentos estiverem de acordo com suas crenças, suas 
expectativas, seus valores. Não se pode convencer um auditório 
pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas que ele abomi-
na. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas que ele considera 
positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem com frequência 
associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. Nos Estados Unidos, 
essa associação certamente não surtiria efeito, porque lá o futebol 
não é valorizado da mesma forma que no Brasil. O poder persuasivo 
de um argumento está vinculado ao que é valorizado ou desvalori-
zado numa dada cultura.

Tipos de Argumento

Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a fa-
zer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um argu-
mento. Exemplo:

Argumento de Autoridade

É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhecidas 
pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, para 
servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse recur-
so produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do produtor 
do texto a respeito do assunto de que está tratando; dá ao texto a 
garantia do autor citado. É preciso, no entanto, não fazer do texto 
um amontoado de citações. A citação precisa ser pertinente e ver-
dadeira. Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há conhe-
cimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2

A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais impor-
tante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir a ela, 
o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mundo. Se 
um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas devem 
acreditar que é verdade.

Argumento de Quantidade

É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior nú-
mero de pessoas, o que existe em maior número, o que tem maior 
duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fundamento 
desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publicidade faz 
largo uso do argumento de quantidade.
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Argumento do Consenso

É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-se 
em afirmações que, numa determinada época, são aceitas como 
verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a menos que o 
objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte da ideia de 
que o consenso, mesmo que equivocado, corresponde ao indiscu-
tível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que aquilo que não 
desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, por exemplo, as 
afirmações de que o meio ambiente precisa ser protegido e de que 
as condições de vida são piores nos países subdesenvolvidos. Ao 
confiar no consenso, porém, corre-se o risco de passar dos argu-
mentos válidos para os lugares comuns, os preconceitos e as frases 
carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência

É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil aceitar 
aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que é apenas 
provável, que é apenas possível. A sabedoria popular enuncia o ar-
gumento de existência no provérbio “Mais vale um pássaro na mão 
do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documentais 
(fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas concre-
tas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. Durante 
a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que o exérci-
to americano era muito mais poderoso do que o iraquiano. Essa 
afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, poderia ser 
vista como propagandística. No entanto, quando documentada pela 
comparação do número de canhões, de carros de combate, de na-
vios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico

É aquele que opera com base nas relações lógicas, como causa 
e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses raciocínios são 
chamados quase lógicos porque, diversamente dos raciocínios lógi-
cos, eles não pretendem estabelecer relações necessárias entre os 
elementos, mas sim instituir relações prováveis, possíveis, plausí-
veis. Por exemplo, quando se diz “A é igual a B”, “B é igual a C”, “en-
tão A é igual a C”, estabelece-se uma relação de identidade lógica. 
Entretanto, quando se afirma “Amigo de amigo meu é meu amigo” 
não se institui uma identidade lógica, mas uma identidade provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmente 
aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que con-
correm para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: fugir do 
tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões que não se 
fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afirmações gerais 
com fatos inadequados, narrar um fato e dele extrair generalizações 
indevidas.

Argumento do Atributo

É aquele que considera melhor o que tem propriedades típi-
cas daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, o mais 
raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é melhor que o 
que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, ce-
lebridades recomendando prédios residenciais, produtos de beleza, 
alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o consumidor 
tende a associar o produto anunciado com atributos da celebrida-
de.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal da 
língua que o produtor do texto conhece a norma linguística social-
mente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir um texto 
em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que o modo de 
dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de saúde 
de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas manei-
ras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente mais ade-
quada para a persuasão do que a segunda, pois esta produziria certa 
estranheza e não criaria uma imagem de competência do médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando em 
conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica houve 
por bem determinar o internamento do governador pelo período de 
três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque al-
guns deles são barrapesada, a gente botou o governador no hospi-
tal por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função argumen-
tativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, para ser 
ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de comunicação 
deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que pretenda ser, um 
texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o falante 
traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar de um 
homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridicularizá-lo 
ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos episó-
dios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e não 
outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras troca-
vam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que noras 
e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhido esse 
fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o termo até, 
que serve para incluir no argumento alguma coisa inesperada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando tra-
tamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:

- Uso sem delimitação adequada de palavra de sentido tão am-
plo, que serve de argumento para um ponto de vista e seu contrá-
rio. São noções confusas, como paz, que, paradoxalmente, pode ser 
usada pelo agressor e pelo agredido. Essas palavras podem ter valor 
positivo (paz, justiça, honestidade, democracia) ou vir carregadas 
de valor negativo (autoritarismo, degradação do meio ambiente, 
injustiça, corrupção).

- Uso de afirmações tão amplas, que podem ser derrubadas 
por um único contra exemplo. Quando se diz “Todos os políticos são 
ladrões”, basta um único exemplo de político honesto para destruir 
o argumento.

- Emprego de noções científicas sem nenhum rigor, fora do con-
texto adequado, sem o significado apropriado, vulgarizando-as e 
atribuindo-lhes uma significação subjetiva e grosseira. É o caso, por 
exemplo, da frase “O imperialismo de certas indústrias não permite 
que outras crescam”, em que o termo imperialismo é descabido, 
uma vez que, a rigor, significa “ação de um Estado visando a reduzir 
outros à sua dependência política e econômica”.
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RACIOCÍNIO LÓGICO. RACIOCÍNIO SEQUENCIAL. ORIENTAÇÕES ESPACIAL E TEMPORAL. FORMAÇÃO DE CONCEITOS. 
DISCRIMINAÇÃO DE ELEMENTOS. COMPREENSÃO DO PROCESSO LÓGICO QUE, A PARTIR DE UM CONJUNTO DE HI-

PÓTESES, CONDUZ, DE FORMA VÁLIDA, A CONCLUSÕES DETERMINADAS

RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO

Este tipo de raciocínio testa sua habilidade de resolver problemas matemáticos, e é uma forma de medir seu domínio das dife-
rentes áreas do estudo da Matemática: Aritmética, Álgebra, leitura de tabelas e gráficos, Probabilidade e Geometria etc. Essa parte 
consiste nos seguintes conteúdos:

- Operação com conjuntos.
- Cálculos com porcentagens.
- Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, geométricos e matriciais.
- Geometria básica.
- Álgebra básica e sistemas lineares.
- Calendários.
- Numeração.
- Razões Especiais.
- Análise Combinatória e Probabilidade.
- Progressões Aritmética e Geométrica.

RACIOCÍNIO LÓGICO DEDUTIVO 

Este tipo de raciocínio está relacionado ao conteúdo Lógica de Argumentação.

ORIENTAÇÕES ESPACIAL E TEMPORAL 

O raciocínio lógico espacial ou orientação espacial envolvem figuras, dados e palitos. O raciocínio lógico temporal ou orientação 
temporal envolve datas, calendário, ou seja, envolve o tempo.

O mais importante é praticar o máximo de questões que envolvam os conteúdos:
- Lógica sequencial
- Calendários

RACIOCÍNIO VERBAL

Avalia a capacidade de interpretar informação escrita e tirar conclusões lógicas.
Uma avaliação de raciocínio verbal é um tipo de análise de habilidade ou aptidão, que pode ser aplicada ao se candidatar a uma 

vaga. Raciocínio verbal é parte da capacidade cognitiva ou inteligência geral; é a percepção, aquisição, organização e aplicação do 
conhecimento por meio da linguagem.

Nos testes de raciocínio verbal, geralmente você recebe um trecho com informações e precisa avaliar um conjunto de afirma-
ções, selecionando uma das possíveis respostas:

A – Verdadeiro (A afirmação é uma consequência lógica das informações ou opiniões contidas no trecho)
B – Falso (A afirmação é logicamente falsa, consideradas as informações ou opiniões contidas no trecho)
C – Impossível dizer (Impossível determinar se a afirmação é verdadeira ou falsa sem mais informações)

ESTRUTURAS LÓGICAS
Precisamos antes de tudo compreender o que são proposições. Chama-se proposição toda sentença declarativa à qual podemos 

atribuir um dos valores lógicos: verdadeiro ou falso, nunca ambos. Trata-se, portanto, de uma sentença fechada.

Elas podem ser:
• Sentença aberta: quando não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), portan-

to, não é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:
- Frases interrogativas: Quando será prova? - Estudou ontem? – Fez Sol ontem?
- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, ambíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O cachorro 

do meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será conside-
rada uma frase, proposição ou sentença lógica.
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Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. 

As proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.

• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógicas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposições 
simples. As proposições compostas são designadas pelas letras latinas maiúsculas P,Q,R, R..., também chamadas letras proposicionais.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas por duas proposições simples.

Proposições Compostas – Conectivos
As proposições compostas são formadas por proposições simples ligadas por conectivos, aos quais formam um valor lógico, que 

podemos vê na tabela a seguir:

OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA TABELA VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclusiva v p ou q

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q
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Bicondicional ↔ p se e somente se q

Em síntese temos a tabela verdade das proposições que facilitará na resolução de diversas questões

Exemplo: 
(MEC – CONHECIMENTOS BÁSICOS PARA OS POSTOS 9,10,11 E 16 – CESPE)

A figura acima apresenta as colunas iniciais de uma tabela-verdade, em que P, Q e R representam proposições lógicas, e V e F 
correspondem, respectivamente, aos valores lógicos verdadeiro e falso.

Com base nessas informações e utilizando os conectivos lógicos usuais, julgue o item subsecutivo.
A última coluna da tabela-verdade referente à proposição lógica P v (Q↔R) quando representada na posição horizontal é igual a

(   ) Certo 
(   ) Errado

Resolução:
P v (Q↔R), montando a tabela verdade temos:

R Q P [ P v (Q ↔ R) ]

V V V V V V V V

V V F F V V V V

V F V V V F F V



NOÇÕES DE INFORMÁTICA

1

MS-WINDOWS 10* OU SUPERIOR*: CONCEITO DE 
PASTAS, DIRETÓRIOS, ARQUIVOS E ATALHOS, ÁREA DE 
TRABALHO, ÁREA DE TRANSFERÊNCIA, MANIPULAÇÃO 

DE ARQUIVOS E PASTAS, USO DOS MENUS, PROGRA-
MAS E APLICATIVOS, INTERAÇÃO COM O CONJUNTO DE 

APLICATIVOS

WINDOWS 10 

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome 

“pasta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organi-
zar, armazenar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem 
ser documentos de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos 
diversos).

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima temos quatro pastas e quatro ar-
quivos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organização, 

vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos e atalhos.
• Arquivo é um item único que contém um determinado 

dado. Estes arquivos podem ser documentos de forma geral 
(textos, fotos, vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.

• Atalho é um item que permite fácil acesso a uma determi-
nada pasta ou arquivo propriamente dito.

Área de trabalho

Área de transferência
A área de transferência é muito importante e funciona em 

segundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vá-
rios tipos de itens, tais como arquivos, informações etc.

– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + 
C”, estamos copiando dados para esta área intermediária.

– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + 
V”, estamos colando, isto é, estamos pegando o que está grava-
do na área de transferência.

Manipulação de arquivos e pastas
A caminho mais rápido para acessar e manipular arquivos e 

pastas e outros objetos é através do “Meu Computador”. Pode-
mos executar tarefas tais como: copiar, colar, mover arquivos, 
criar pastas, criar atalhos etc.
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Uso dos menus

Programas e aplicativos e interação com o usuário
Vamos separar esta interação do usuário por categoria para 

entendermos melhor as funções categorizadas.
– Música e Vídeo: Temos o Media Player como player nativo 

para ouvir músicas e assistir vídeos. O Windows Media Player é 
uma excelente experiência de entretenimento, nele pode-se ad-
ministrar bibliotecas de música, fotografia, vídeos no seu com-
putador, copiar CDs, criar playlists e etc., isso também é válido 
para o media center.

– Ferramentas do sistema
• A limpeza de disco é uma ferramenta importante, pois o 

próprio Windows sugere arquivos inúteis e podemos simples-
mente confirmar sua exclusão.

• O desfragmentador de disco é uma ferramenta muito im-
portante, pois conforme vamos utilizando o computador os ar-
quivos ficam internamente desorganizados, isto faz que o com-
putador fique lento. Utilizando o desfragmentador o Windows 
se reorganiza internamente tornando o computador mais rápido 
e fazendo com que o Windows acesse os arquivos com maior 
rapidez.

• O recurso de backup e restauração do Windows é muito 
importante pois pode ajudar na recuperação do sistema, ou até 
mesmo escolher seus arquivos para serem salvos, tendo assim 
uma cópia de segurança.

Inicialização e finalização

Quando fizermos login no sistema, entraremos direto no 
Windows, porém para desligá-lo devemos recorrer ao  e:
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MS-OFFICE 2016* OU SUPERIOR*. MSWORD 2016* OU 
SUPERIOR*: ESTRUTURA BÁSICA DOS DOCUMENTOS, 

EDIÇÃO E FORMATAÇÃO DE TEXTOS, CABEÇALHOS, PA-
RÁGRAFOS, FONTES, COLUNAS, MARCADORES SIMBÓ-
LICOS E NUMÉRICOS, TABELAS, IMPRESSÃO, CONTROLE 
DE QUEBRAS E NUMERAÇÃO DE PÁGINAS, LEGENDAS, 
ÍNDICES, INSERÇÃO DE OBJETOS, CAMPOS PREDEFINI-

DOS, CAIXAS DE TEXTO

Essa versão de edição de textos vem com novas ferramentas 
e novos recursos para que o usuário crie, edite e compartilhe 
documentos de maneira fácil e prática1.

O Word 2016 está com um visual moderno, mas ao mes-
mo tempo simples e prático, possui muitas melhorias, modelos 
de documentos e estilos de formatações predefinidos para agi-
lizar e dar um toque de requinte aos trabalhos desenvolvidos. 
Trouxe pouquíssimas novidades, seguiu as tendências atuais da 
computação, permitindo o compartilhamento de documentos e 
possuindo integração direta com vários outros serviços da web, 
como Facebook, Flickr, Youtube, Onedrive, Twitter, entre ou-
tros.

Novidades no Word 2016
– Diga-me o que você deseja fazer: facilita a localização e a 

realização das tarefas de forma intuitiva, essa nova versão pos-
sui a caixa Diga-me o que deseja fazer, onde é possível digitar 
um termo ou palavra correspondente a ferramenta ou configu-
rações que procurar.

– Trabalhando em grupo, em tempo real: permite que vá-
rios usuários trabalhem no mesmo documento de forma simul-
tânea.

1 http://www.popescolas.com.br/eb/info/word.pdf

Ao armazenar um documento on-line no OneDrive ou no 
SharePoint e compartilhá-lo com colegas que usam o Word 2016 
ou Word On-line, vocês podem ver as alterações uns dos outros 
no documento durante a edição. Após salvar o documento on-
-line, clique em Compartilhar para gerar um link ou enviar um 
convite por e-mail. Quando seus colegas abrem o documento 
e concordam em compartilhar automaticamente as alterações, 
você vê o trabalho em tempo real.

– Pesquisa inteligente: integra o Bing, serviço de buscas da 
Microsoft, ao Word 2016. Ao clicar com o botão do mouse sobre 
qualquer palavra do texto e no menu exibido, clique sobre a fun-
ção Pesquisa Inteligente, um painel é exibido ao lado esquerdo 
da tela do programa e lista todas as entradas na internet relacio-
nadas com a palavra digitada.

– Equações à tinta: se utilizar um dispositivo com tela sen-
sível ao toque é possível desenhar equações matemáticas, utili-
zando o dedo ou uma caneta de toque, e o programa será capaz 
de reconhecer e incluir a fórmula ou equação ao documento.
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO (ATUALIZADA E/OU 
ALTERADA)

LEI Nº 681/90 DE 06 DE ABRIL DE 1.990

“Institui a Lei Orgânica da Estância Balneária de Praia Grande”

A Câmara Municipal da Estância Balneária de Praia Grande, no 
uso de suas atribuições constitucionais e legais, em Sessão Solene 
de 06 de Abril de 1.990, promulga a presente Lei Orgânica, com as 
seguintes disposições:

TITULO I
DA ORGANIZAÇÃO MUNICIPAL

CAPÍTULO I
DO MUNLCÍPIO

SEÇÃO I
DOS PRINCÍPIOS GERAIS

ARTIGO lº - O Município da Estância Balneária de Praia Grande, 
pessoa jurídica de direito público interno, no pleno uso de sua au-
tonomia política, administrativa e financeira, objetiva em sua área 
territorial, no gozo de pleno Estado democrático de Direito, o seu 
desenvolvimento com a criação de uma comunidade livre, justa, so-
lidária e no pluralismo político, exercer o seu poder na força cívica 
dos Municípios, reger-se-á por esta Lei Orgânica, votada e aprovada 
por sua Câmara Municipal de Vereadores.

PARÁGRAFO ÚNICO - A ação municipal desenvolve-se em todo 
o seu território, sem privilégios de distritos e bairros, reduzindo as 
desigualdades regionais e sociais, promovendo o bem-estar de to-
dos, sem preconceitos de origem, raça, cor, idade e quaisquer ou-
tras formas de discriminação.

ARTIGO 2º - São Poderes do Município, independentes e har-
mônicos entre si, o Legislativo e o Executivo.

PARÁGRAFO ÚNICO - São símbolos do Município, a Bandeira, o 
Brasão e o Hino da Estância Balneária de Praia Grande. (ALTERADO 
PELA EMENDA Nº 55/2015)

ARTIGO 3º - O Município de Praia Grande, objetivando integrar 
a organização, planejamento e a execução de funções públicas de 
interesse regional comum, pode associar-se aos demais municípios 
limítrofes e ao Estado.

PARÁGRAFO ÚNICO - A defesa dos interesses municipalistas 
fica assegurada por meio de associação ou convênio com outros 
Municípios ou entidades localistas.

ARTIGO 4º - A sede do Município dá-lhe o nome e tem catego-
ria de cidade.

SEÇÃO II
DA ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA DO MUNICÍ-

PIO

ARTIGO 5º - O Município de Praia Grande divide-se em distritos 
organizados, suprimidos ou fundidos por Lei Municipal, após con-
sulta plebiscitária à população diretamente interessada, observada 
a legislação estadual.

PARÁGRAFO ÚNICO - Qualquer alteração territorial do Municí-
pio poderá efetuar-se na forma da lei complementar estadual, pre-
servando a continuidade e a unidade históricocultural do ambiente 
urbano, mediante prévia consulta plebiscitária à população direta-
mente interessada.

ARTIGO 6º - É vedado ao Município:
I - estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-las, em-

baraçar-lhes o funcionamento ou manter com elas ou seus repre-
sentantes relações de dependência ou aliança, ressalvada na forma 
da lei, a colaboração de interesse público;

II - recusar fé aos documentos públicos;
III - criar distinção entre brasileiros ou preferência entre si.

SEÇÃO III
DA COMPETÊNCIA MUNICIPAL

ARTIGO 7º - Compete ao Município:
I - elaborar o orçamento anual, o plano plurianual e as diretri-

zes orçamentárias com base em planejamento adequado;
II - legislar sobre assuntos de interesse social;
III - suplementar a legislação federal e a estadual no que cou-

ber;
IV - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, fixar 

e cobrar tarifas, bem como aplicar as suas rendas, sem prejuízo da 
obrigatoriedade de prestar contas e publicar balancetes nos prazos 
fixados em lei;

V - criar, organizar e suprimir distritos, observado o disposto 
nesta Lei Orgânica e na legislação estadual pertinente;

VI - instituir a guarda municipal destinada a proteção de seus 
bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei;

VII - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de conces-
são ou permissão, entre outros, os seguintes serviços;

a) - transporte coletivo urbano e intramunicipal, que terá cará-
ter essencial;

b) - abastecimento de água e esgotos sanitários;
c) - mercados, feiras e matadouros locais,-
d) - cemitérios e serviços funerários;
e) - iluminação pública;
f) - limpeza pública, coleta domiciliar e destinação final do lixo;
VIII - manter, com a cooperação técnica e financeira da União 

e do Estado, programas de educação pré-escolar e ensino funda-
mental;

IX - prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e 
do Estado, serviços de atendimento à saúde da população, inclusive 
aos deficientes;

X - promovera proteção do patrimônio histórico-cultural, artís-
tico, turístico e paisagístico local, observada a legislação e a ação 
fiscalizadora federal e estadual;

XI - promover a cultura e a recreação;
XII - fomentar as atividades econômicas, inclusive a artesanal;
XIII - preservar as florestas, a fauna e a flora;
XIV - realizar serviços de assistência social, diretamente ou por 

meio de instituições privadas, conforme critérios e condições fixa-
das em lei municipal;

XV - realizar programas de apoio às práticas desportivas;
XVI - realizar programas de alfabetização;
XVII - realizar atividades de defesa civil, inclusive a de comba-

te a incêndios e prevenção de acidentes naturais em coordenação 
com a União e o Estado;

XVIII - promover, no que couber, adequado ordenamento terri-
torial, mediante planejamento e controle do solo, do parcelamento 
e da ocupação do solo urbano;

XIX - elaborar e executar o plano diretor;
XX - executar obras de:
a) abertura, pavimentação e conservação de vias;
b) drenagem pluvial;
c) construção e conservação de estradas, parques, jardins e 

hortos florestais;
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d) construção e conservação de estradas vicinais;
e) edificação e conservação de prédios públicos municipais;
XXI - fixar:
a) tarifas dos serviços públicos, inclusive dos serviços de táxi;
b) - horário de funcionamento dos estabelecimentos indus-

triais, comerciais e de serviços;
XXII - sinalizar as vias públicas;
XXIII - regulamentar a utilização de vias e logradouros públicos;
XXIV - conceder licença, permissão ou autorização para, entre 

outros fins:
a) localização, instalação e funcionamento de estabelecimen-

tos industriais, comerciais e de serviços;
b) afixação de cartazes, letreiros, anúncios, faixas, emblemas 

e utilização de alto-falantes para fins de publicidade e propaganda;
c) exercício de comércio eventual ou ambulante;
d) realização de jogos, espetáculos e divertimentos públicos, 

observadas as prescrições legais; 
e) prestação dos serviços de táxis.
XXV - aplicar suas rendas, prestando contas e publicando balan-

cetes, nos prazos fixados em lei;
XXVI - dispor sobre administração, utilização e alienação dos 

bens públicos;
XXVII - organizar o quadro e estabelecera regime jurídico dos 

servidores públicos;
XXVIII - exigir, nos termos da lei federal e mediante lei específi-

ca, para área incluída no Plano Diretor, de proprietário do solo urba-
no não edificado, sub-utilizado ou não utilizado, que promova seu 
adequado aproveitamento, sob pena, sucessivamente, de: parce-
lamento ou edificação compulsórios, imposto sobre a propriedade 
urbana progressivo no tempo; e desapropriação com pagamentos 
mediante títulos da dívida pública, de emissão previamente apro-
vada pelo Senado Federal, com prazo de resgate de até 10 (dez) 
anos, com parcelas iguais e sucessivas, assegurado o valor real da 
indenização e dos juros legais;

XXIX - legislar sobre a licitação e contratação em todas as mo-
dalidades, para administração pública municipal, direta e indireta-
mente;

XXX - planejar o uso e a ocupação do solo em seu território, 
especialmente na zona urbana;

XXXI - adquirir bens, até por desapropriação;
XXXII - fixar e disciplinar as zonas de silêncio, de trânsito e trá-

fego, os serviços de carga e descarga, fixando a tonelagem máxima 
permitida a veículos que circulem nas vias públicas do município;

XXXIII - organizar e manter os serviços de fiscalização necessá-
rios ao exercício de seu poder de polícia administrativa;

XXXIV - fiscalizar, nos locais de vendas, peso, medidas e condi-
ções sanitárias dos gêneros alimentícios;

ARTIGO 8º - Além das competências previstas no artigo ante-
rior o Município atuará em cooperação com a União e o Estado para 
o exercício das competências enumeradas no artigo 23 da Consti-
tuição Federal, desde que as condições sejam de interesse do Mu-
nicípio.

SEÇÃO IV
DA COMPETÊNCIA SUPLEMENTAR

ARTIGO 9º - Ao Município compete suplementar a legislação 
federal e a estadual no que couber e naquilo que disser respeito ao 
seu peculiar interesse.

PARÁGRAFO ÚNICO - A competência prevista neste artigo será 
exercida em relação às legislações federal e estadual no que digam 
respeito ao peculiar interesse municipal, visando a adaptá-las à re-
alidade local.

TITULO II
DOS PODERES MUNICIPAIS

ARTIGO 10 - O Governo Municipal é constituído pelos Poderes 
Legislativo e Executivo, independentes e harmônicos entre si.

PARÁGRAFO ÚNICO - É vedada aos Poderes Municipais a dele-
gação recíproca de atribuições, salvo nos casos previstos nesta Lei 
Orgânica.

CAPITULO I
DO PODER LEGISLATIVO

SEÇÃO I
DA CÂMARA MUNICIPAL

ARTIGO 11 - O Poder Legislativo é exercido pela Câmara Muni-
cipal, composta de Vereadores, eleitos para cada legislatura entre 
cidadãos maiores de dezoito anos, no exercício dos direitos políti-
cos’, pelo voto direto e secreto.

PARÁGRAFO ÚNICO - Cada Legislatura terá duração de 4 (qua-
tro) anos, compreendendo cada ano uma sessão legislativa.

ARTIGO 12 – A Câmara Municipal da Estância Balneária de Praia 
Grande, a partir da Legislatura a iniciar-se em 1º de janeiro de 2013, 
terá sua composição constituída de 17 (Dezessete) Vereadores (NR 
- Emenda 54/10)

PARÁGRAFO ÚNICO – Para cada Legislatura seguinte, a compo-
sição da Câmara Municipal será acrescida de mais 2 (dois) Verea-
dores até o limite máximo permitido pela Constituição Federal em 
função do número de habitantes do Município (§ único acrescenta-
do pela Emenda 54/10)

ARTIGO 13 - Salvo disposição em contrário desta lei, as deli-
berações da Câmara Municipal, são tomadas por maioria de votos, 
presente a maioria absoluta de seus membros.

SEÇÃO II
DA POSSE

ARTIGO 14 - A Câmara Municipal reunir-se-á em sessão prepa-
ratória, a partir de 1º de janeiro do primeiro ano da legislatura, para 
a posse de seus membros.

§ 1º, - Sob a presidência do Vereador mais votado entre os 
presentes, os demais Vereadores prestarão compromisso e toma-
rão posse, cabendo ao Presidente prestar o seguinte compromisso: 
“Prometo cumprir a Constituição Federal, a Constituição Estadual e 
a Lei Orgânica Municipal, observar as leis, desempenhar o manda-
to que me foi confiado e trabalhar pelo progresso do Município e 
bem-estar de seu povo”.

§ 2º - Prestado o compromisso pelo Presidente, o Secretário 
que for designado para esse fim fará a chamada nominal de cada 
Vereador, que declarará: “Assim o prometo”.

§ 3º - O Vereador que não tomar posse na sessão prevista neste 
artigo deverá fazê-lo no prazo de l5 (quinze) dias, salvo motivo justo 
aceito pela Câmara Municipal.

§ 4º- No ato da posse, os vereadores deverão desincompatibili-
zar-se e fazer declaração de seus bens, repetida quando do término 
do mandato, sendo ambas transcritas em livro próprio, resumidas 
em ata e divulgadas para o conhecimento público.

SEÇÃO III
DAS ATRIBUIÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL

ARTIGO 15 - Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefei-
to, legislar sobre as matérias de competência do Município, espe-
cialmente no que se refere ao seguinte:
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I - assuntos de interesse local, inclusive suplementando a legis-
lação federal e a estadual, notadamente no que diz respeito:

a ) - à saúde, à assistência pública e à proteção e garantia das 
pessoas portadoras de deficiência;

b) - à proteção de documentos, obras e outros bens de valor 
histórico, artístico e cultural, como os monumentos, as paisagens 
naturais notáveis e os sítios arqueológicos do Município;

c) - a impedir a evasão, destruição e descaracterização de obras 
de artes e outros bens de valor histórico, artístico e cultural do Mu-
nicípio;

d) - à abertura de meios de acesso à cultura, à educação e à 
ciência;

e) - à proteção ao meio ambiente e ao combate à poluição;
f) - ao incentivo à indústria e ao comércio;
g) - à criação de distritos industriais;
h) - fomento à organização do abastecimento alimentar;
i) - à promoção de programas de construção de moradias, me-

lhorando as condições habitacionais e de saneamento básico;
j) - ao combate às causas da pobreza e aos fatores de marginali-

zação, promovendo a integração social dos setores desfavorecidos;
l) - ao registro, ao acompanhamento e à fiscalização das con-

cessões de pesquisas e exploração dos recursos hídricos e minerais 
em seu território;

m) - ao estabelecimento e à implantação da política de educa-
ção para o trânsito;

n) - à cooperação com a União e o Estado, tendo em vista o 
equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar, atendidas as normas 
fixadas em lei complementar federal;

o) - ao uso e ao armazenamento dos agrotóxicos, seus compo-
nentes e afins;

II - tributos municipais, bem como autorizar isenções e anistias 
fiscais e a remissão de dívidas;

III - orçamento anual, plano plurianual e diretrizes orçamentá-
rias, bem como autorizar a abertura de créditos suplementares e 
especiais;

IV - obtenção e concessão de empréstimos e operações de cré-
dito, bem como sobre a forma e os meios de pagamento;

V - concessão de auxílio e subvenções;
VI - concessão de serviços públicos;
VII - concessão de direito real de uso de bens municipais;
VIII - alienação e concessão de bens imóveis;
IX - aquisição de bens imóveis, salvo quando se tratar de doa-

ção sem encargo;
X - criação, organização e supressão de distritos, observada a 

legislação estadual;
XI - criação, alteração e extinção de cargos, empregos e funções 

públicas e fixação da respectiva remuneração (EMENDA Nº 008/92).
XII - plano diretor;
XIII - alteração da denominação de próprios, vias e logradouros 

públicos;
XIV - guarda municipal destinada a proteger bens, serviços e 

instalações do Município;
XV - ordenamento, parcelamento, uso e ocupação do solo ur-

bano;
XVI - organização e prestação de serviços públicos;
XVII - planos e programas municipais de desenvolvimento;
XVIII - transferência temporária da sede do governo municipal;
XIX - manifestação da iniciativa popular de projetos de lei de 

interesse específico do Município, da cidade, de vilas ou de bairros, 
através de manifestação de pelo menos 5% (cinco por cento) do 
eleitorado;

XX - criação, transformação, extinção e estruturação de empre-
sas públicas, sociedades de economia mista, autarquias e funda-
ções públicas municipais

ARTIGO 16 - Compete à Câmara Municipal, privativamente, en-
tre outras, as seguintes atribuições;

I - eleger sua Mesa Diretora, bem como destituí-la na forma 
desta Lei Orgânica e do Regimento Interno;

II - elaborar o seu Regimento Interno;
III - fixar a remuneração do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos 

Vereadores, observando-se o disposto nó inciso V do artigo 29 da 
Constituição Federal e o estabelecido nesta Lei Orgânica;

IV - exercer, com auxílio do Tribunal de Contas ou órgão estadu-
al competente, a fiscalização financeira, orçamentária, operacional 
e patrimonial do Município;

V - julgar as contas anuais do Município e apreciar os relatórios 
sobre a execução dos planos de Governo;

VI - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbi-
tem do poder regulamentar ou dos limites de delegação legislativa:

VII - dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, cria-
ção, transformação ou extinção de cargos, empregos e funções de 
seus serviços e fixar a respectiva remuneração;

VIII - autorizar o Prefeito a se ausentar do Município, quando a 
ausência exceder a 15 (quinze) dias;

IX mudar temporariamente a sua sede;
X fiscalizar e controlar, diretamente, os atos do Poder Executi-

vo, incluídos os da Administração indireta e fundacional;
XI - tomar e julgar anualmente as contas prestadas pela Mesa 

da Câmara Municipal e pelo Prefeito;
XII - processar e julgar os Vereadores, na forma desta Lei Or-

gânica;
XIII - representar ao Procurador Geral da Justiça, mediante 

aprovação de dois terços dos seus membros, contra o Prefeito, o 
Vice-Prefeito e Secretários Municipais ou ocupantes de cargos da 
mesma natureza, pela prática de crime contra a Administração Pú-
blica que tiver conhecimento;

XIV - dar posse ao Prefeito e ao Vice-Prefeito, conhecer de sua 
renúncia e afastá-lo definitivamente do cargo, nos termos previstos 
em lei;

XV - conceder licença ao Prefeito, ao Vice-Prefeito e aos Verea-
dores para afastamento do cargo;

XVI - criar comissões especiais de inquéritos sobre fato deter-
minado que se inclua na competência da Câmara Municipal, sem-
pre que o requerer pelo menos um terço dos membros da Câmara;

XVII - solicitar informações ao Prefeito Municipal sobre assun-
tos referentes à Administração;

XVIII - autorizar referendo e convocar plebiscito;
XIX - decidir sobre a perda de mandato de Vereador, por voto 

secreto e maioria absoluta, nas hipóteses previstas nesta Lei Orgâ-
nica;

XX - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbi-
tem o poder regulamentar ou os limites da delegação legislativa;

XXI apreciar os atos de concessão e os de renovação de conces-
são ou permissão de serviços de transportes coletivos;

XXII - aprovar, previamente, a alienação ou concessão de imó-
veis municipais;

XXIII - conceder título honorífico a pessoas que tenham reco-
nhecidamente prestados serviços ao Município, mediante decreto 
legislativo aprovado pela maioria de dois terços de seus membros;

XXIV - deverá divulgar através da imprensa, em órgão de maior 
circulação no Município, os trabalhos legislativos dos Vereadores, 
prevendo para isso, verbas próprias no orçamento;

XXV - se fazer representar em todos os congressos oficiais bem 
como, nos indicados ou promovidos pela UVESP;
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SERVIÇO POSTAL BRASILEIRO: CARACTERÍSTICAS,
TIPOS DE SERVIÇOS E LIMITAÇÕES

LEI Nº 6.538, DE 22 DE JUNHO DE 1978.

Dispõe sobre os Serviços Postais.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA. Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1º - Esta Lei regula os direitos e obrigações concernen-
tes ao serviço postal e ao serviço de telegrama em todo o ter-
ritório do País, incluídos as águas territoriais e o espaço aéreo, 
assim como nos lugares em que princípios e convenções interna-
cionais lhes reconheçam extraterritorialidade.

Parágrafo único - O serviço postal e o serviço de telegrama 
internacionais são regidos também pelas convenções e acordos 
internacionais ratificados ou aprovados pelo Brasil.

 TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 2º - O serviço postal e o serviço de telegrama são ex-
plorados pela União, através de empresa pública vinculada ao 
Ministério das Comunicações.

§ 1º - Compreende-se no objeto da empresa exploradora 
dos serviços:

a) planejar, implantar e explorar o serviço postal e o serviço 
de telegrama;

b) explorar atividades correlatas;
c) promover a formação e o treinamento de pessoal sério ao 

desempenho de suas atribuições;
d) exercer outras atividades afins, autorizadas pelo Ministé-

rio das Comunicações.
§ 2º - A empresa exploradora dos serviços, mediante auto-

rização do Poder Executivo, pode constituir subsidiárias para a 
prestação de serviços compreendidos no seu objeto.

§ 3º - A empresa exploradora dos serviços, atendendo a con-
veniências técnicas e econômicas, e sem prejuízo de suas atri-
buições e responsabilidades, pode celebrar contratos e convê-
nios objetivando assegurar a prestação dos serviços, mediante 
autorização do Ministério das Comunicações.

§ 4º - Os recursos da empresa exploradora dos serviços são 
constituídos:

a) da receita proveniente da prestação dos serviços;
b) da venda de bens compreendidos no seu objeto;
c) dos rendimentos decorrentes da participação societária 

em outras empresas;
d) do produto de operações de créditos;
e) de dotações orçamentárias;
f) de valores provenientes de outras fontes.
§ 5º - A empresa exploradora dos serviços tem sede no Dis-

trito Federal.
§ 6º - A empresa exploradora dos serviços pode promover 

desapropriações de bens ou direitos, mediante ato declamatório 
de sua utilidade pública, pela autoridade federal.

§ 7º - O Poder Executivo regulamentará a exploração de ou-
tros serviços compreendidos no objeto da empresa exploradora 
que vierem a ser criados.

Art. 3º - A empresa exploradora é obrigada a assegurar a 
continuidade dos serviços, observados os índices de confiabili-
dade , qualidade, eficiência e outros requisitos fixados pelo Mi-
nistério das Comunicações .

Art. 4º - É reconhecido a todos o direito de haver a presta-
ção do serviço postal e do serviço de telegrama, observadas as 
disposições legais e regulamentares.

Art. 5º - O sigilo da correspondência é inviolável.
Parágrafo único - A ninguém é permitido intervir no serviço 

postal ou no serviço de telegrama, salvo nos casos e na forma 
previstos em lei.

Art. 6º - As pessoas encarregadas do serviço postal ou do 
serviço de telegrama são obrigadas a manter segredo profis-
sional sobre a existência de correspondência e do conteúdo de 
mensagem de que tenham conhecimento em razão de suas fun-
ções.

Parágrafo único - Não se considera violação do segredo pro-
fissional, indispensável à manutenção do sigilo de correspon-
dência a divulgação do nome do destinatário de objeto postal 
ou de telegrama que não tenha podido ser entregue por erro ou 
insuficiência de endereço.

 TÍTULO II
DO SERVIÇO POSTAL

Art. 7º - Constitui serviço postal o recebimento, expedição, 
transporte e entrega de objetos de correspondência, valores e 
encomendas, conforme definido em regulamento.

§ 1º - São objetos de correspondência:
a) carta;
b) cartão-postal;
c) impresso;
d) cecograma;
e) pequena - encomenda.
§ 2º - Constitui serviço postal relativo a valores:
a) remessa de dinheiro através de carta com valor declarado;
b) remessa de ordem de pagamento por meio de vale-pos-

tal;
c) recebimento de tributos, prestações, contribuições e 

obrigações pagáveis à vista, por via postal.
§ 3º - Constitui serviço postal relativo a encomendas a re-

messa e entrega de objetos, com ou sem valor mercantil, por 
via postal.

Art. 8º - São atividades correlatas ao serviço postal:
I - venda de selos, peças filatélicas, cupões resposta interna-

cionais, impressos e papéis para correspondência;
II - venda de publicações divulgando regulamentos, normas, 

tarifas, listas de código de endereçamento e outros assuntos re-
ferentes ao serviço postal.

III - exploração de publicidade comercial em objetos corres-
pondência.

Parágrafo único - A inserção de propaganda e a comerciali-
zação de publicidade nos formulários de uso no serviço postal, 
bem como nas listas de código de endereçamento postal, e pri-
vativa da empresa exploradora do serviço postal.

Art. 9º - São exploradas pela União, em regime de monopó-
lio, as seguintes atividades postais:

I - recebimento, transporte e entrega, no território nacional, 
e a expedição, para o exterior, de carta e cartão-postal;

II - recebimento, transporte e entrega, no território nacio-
nal, e a expedição, para o exterior, de correspondência agrupa-
da:
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III - fabricação, emissão de selos e de outras fórmulas de 
franqueamento postal.

§ 1º - Dependem de prévia e expressa autorização da em-
presa exploradora do serviço postal;

a) venda de selos e outras fórmulas de franqueamento pos-
tal;

b) fabricação, importação e utilização de máquinas de fran-
quear correspondência, bem como de matrizes para estampa-
gem de selo ou carimbo postal.

§ 2º - Não se incluem no regime de monopólio:
a) transporte de carta ou cartão-postal, efetuado entre de-

pendências da mesma pessoa jurídica, em negócios de sua eco-
nomia, por meios próprios, sem intermediação comercial;

b) transporte e entrega de carta e cartão-postal; executa-
dos eventualmente e sem fins lucrativos, na forma definida em 
regulamento.

Art. 10 - Não constitui violação de sigilo da correspondência 
postal a abertura de carta:

I - endereçada a homônimo, no mesmo endereço;
II - que apresente indícios de conter objeto sujeito a paga-

mento de tributos;
III - que apresente indícios de conter valor não declarado, 

objeto ou substância de expedição, uso ou entrega proibidos;
IV - que deva ser inutilizada, na forma prevista em regula-

mento, em virtude de impossibilidade de sua entrega e restitui-
ção.

Parágrafo único - Nos casos dos incisos II e III a abertura será 
feita obrigatoriamente na presença do remetente ou do desti-
natário.

Art. 11 - Os objetos postais pertencem ao remetente até a 
sua entrega a quem de direito.

§ 1° - Quando a entrega não tenha sido possível em virtude 
de erro ou insuficiência de endereço, o objeto permanecerá à 
disposição do destinatário, na forma definida em regulamento.

§ 2º - Quando nem a entrega, nem a restituição tenham sido 
possíveis, o objeto será inutilizado, conforme disposto em regu-
lamento.

§ 3º - Os impressos sem registro, cuja entrega não tenha 
sido possível, serão inutilizados, na forma prevista em regula-
mento.

Art. 12 - O regulamento disporá sobre as condições de acei-
tação, encaminhamento e entrega dos objetos postais, com-
preendendo, entre outras, código de endereçamento, formato, 
limites de peso, valor e dimensões, acondicionamento, franque-
amento e registro.

§ lº - Todo objeto postal deve conter, em caracteres latinos 
e algarismos arábicos e no sentido de sua maior dimensão, o 
nome do destinatário e seu endereço completo.

§ 2º - Sem prejuízo do disposto neste artigo, podem ser usa-
dos caracteres e algarismos do idioma do país de destino.

Art. 13 - Não é aceito nem entregue:
I - objeto com peso, dimensões, volume, formato, endere-

çamento, franqueamento ou acondicionamento em desacordo 
com as normas regulamentares ou com as previstas em conven-
ções e acordos internacionais aprovados pelo Brasil;

II - substância explosiva, deteriorável, fétida, corrosiva ou 
facilmente inflamável, cujo transporte constitua perigo ou possa 
danificar outro objeto;

III - cocaína, ópio, morfina, demais estupefacientes e outras 
substâncias de uso proibido;

IV - objeto com endereço, dizeres ou desenho injuriosos, 
Ameaçadores, ofensivos a moral ou ainda contrários a ordem 
pública ou aos interesses do País;

V - animal vivo, exceto os admitidos em convenção interna-
cional ratificada pelo Brasil;

VI - planta viva;
VII - animal morto;
VIII - objeto cujas indicações de endereçamento não permi-

tam assegurar a correta entrega ao destinatário;
IX - objeto cuja circulação no País, exportação ou importa-

ção, estejam proibidos por ato de autoridade competente.
§ 1º - A infringência a qualquer dos dispositivos de que trata 

este artigo acarretará a apreensão ou retenção do objeto, con-
forme disposto em regulamento, sem prejuízo das sanções pe-
nais cabíveis.

§ 2º - O remetente de qualquer objeto postal é responsável, 
perante a empresa exploradora do serviço postal, pela danifi-
cação produzida em outro objeto em virtude de inobservância 
de dispositivos legais e regulamentares, desde que não tenha 
havido erro ou negligência da empresa exploradora do serviço 
postal ou do transporte.

Art. 14 - O objeto postal, além de outras distinções que ve-
nham a ser estabelecidas em regulamento, se classifica:

I - quanto ao âmbito:
a) nacional - postado no território brasileiro e a ele desti-

nado.
b) internacional - quando em seu curso intervier unidade 

postal fora da jurisdição nacional.
II - quanto à postagem:
a) simples - quando postado em condições ordinárias,
b) qualificado - quando sujeito a condição especial de trata-

mento, quer por solicitação do remetente, quer por exigência de 
dispositivo regulamentar.

III - quanto ao local de entrega:
a) de entrega interna - quando deva ser procurado e entre-

gue em unidade de atendimento da empresa exploradora.
b) de entrega externa - quando deva ser entregue no ende-

reço indicado pelo remetente.
Art. 15 - A empresa exploradora do serviço postal é obrigada 

a manter, em suas unidades de atendimento, à disposição dos 
usuários, a lista dos códigos de endereçamento postal.

§ 1º - A edição de listas dos códigos de endereçamento 
postal é da competência exclusiva da empresa exploradora do 
serviço postal, que pode contratá-la com terceiros, bem como 
autorizar sua reprodução total ou parcial.

§ 2º - A edição ou reprodução total ou parcial da lista de 
endereçamento postal fora das condições regulamentares, sem 
expressa autorização da empresa exploradora do serviço postal, 
sujeita quem a efetue à busca e apreensão, dos exemplares e 
documentos a eles pertinentes, além da indenização correspon-
dente ao valor da publicidade neles inserta.

§ 3º - É facultada a edição de lista de endereçamento postal 
sem finalidade comercial e de distribuição gratuita, conforme 
disposto em regulamento.

Art. 16 - Compete à empresa exploradora do serviço pos-
tal definir o tema ou motivo dos selos postais, e programar sua 
emissão, conservadas as disposições do regulamento.

Art. 17 - A empresa exploradora ao serviço postal responde, 
na forma prevista em regulamento, pela perda ou danificação 
de objeto postal, devidamente registrado, salvo nos casos de:

I - força maior;
II - confisco ou destruição por autoridade competente;
III - não reclamação nos prazos previstos em regulamento.
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Art. 18 - A condução de malas postais é obrigatória em veí-
culos, embarcações e aeronaves em todas as empresas de trans-
porte, ressalvados os motivos de segurança, sempre que solici-
tada por autoridade competente, mediante justa remuneração, 
na forma da lei.

§ 1º - O transporte de mala postal tem prioridade logo após 
o passageiro e respectiva bagagem.

§ 2º - No transporte de malas postais e malotes de corres-
pondência agrupada, não incide o imposto sobre Transporte Ro-
doviário.

Art. 19 - Para embarque e desembarque de malas postais, 
coleta e entrega de objetos postais, é permitido o estaciona-
mento de viatura próximo às unidades postais e caixas de coleta, 
bem como nas plataformas de embarque e desembarque e ter-
minais de carga, nas condições estabelecidas em regulamento.

Art. 20 - Nos edifícios residenciais, com mais de um pavi-
mento e que não disponham de portaria, é obrigatória a insta-
lação de caixas individuais para depósito de objetos de corres-
pondência.

Art. 21 - Nos estabelecimentos bancários, hospitalares e de 
ensino, empresas industriais e comerciais, escritórios, reparti-
ções públicas, associações e outros edifícios não residenciais de 
ocupação coletivo, deve ser instalado, obrigatoriamente, no re-
cinto de entrada, em pavimento térreo, local destinado ao rece-
bimento de objetos de correspondência.

Art. 22 - Os responsáveis pelos edifícios, sejam os adminis-
tradores, os gerentes, os porteiros, zeladores ou empregados 
são credenciados a receber objetos de correspondência ende-
reçados a qualquer de suas unidades, respondendo pelo seu ex-
travio ou violação.

Art. 23 - As autoridades competentes farão constar dos có-
digos de obras disposições referentes às condições previstas nos 
artigos 20 e 21 para entrega de objetos de correspondência, 
como condição de “habite-se”.

Art. 24 - Na construção de terminais rodoviários, ferroviá-
rios, marítimos e aéreos, a empresa exploradora do serviço pos-
tal deve ser consultada quanto à reserva de área para embar-
que, desembarque e triagem de malas postais.

 TÍTULO III
DO SERVIÇO DE TELEGRAMA

Art. 25 - Constitui serviço de telegrama o recebimento, 
transmissão e entrega de mensagens escritas, conforme defini-
do em regulamento.

Art. 26 - São atividades correlatas ao serviço de telegrama:
I - venda de publicações divulgando regulamentos, normas, 

tarifas, e outros assuntos referentes ao serviço de telegrama;
II - exploração de publicidade comercial em formulários de 

telegrama.
Parágrafo único - A inserção de propaganda e a comercia-

lização de publicidade nos formulários de uso no serviço de te-
legrama é privativa da empresa exploradora do serviço de tele-
grama.

Art. 27 - O serviço público de telegrama é explorado pela 
União em regime de monopólio.

Art. 28 - Não constitui violação do sigilo de correspondência 
o conhecimento do texto de telegrama endereçado a homôni-
mo, no mesmo endereço.

Art. 29 - Não é aceito nem entregue telegrama que:
I - seja anônimo;
II - contenha dizeres injuriosos, ameaçadores, ofensivos à 

moral, ou ainda, contrários à ordem pública e aos interesses do 
País;

III - possa contribuir para a perpetração de crime ou contra-
venção ou embaraçar ação da justiça ou da administração;

IV - contenha notícia alarmante, reconhecidamente falsa;
V - Esteja em desacordo com disposições legais ou conven-

ções e acordos internacionais ratificados ou aprovados pelo Bra-
sil.

§ 1º - Não se considera anônimo o telegrama transmitido 
sem assinatura, por permissão regulamentar.

§ 2º - Podem ser exigidas identificação e assinatura do ex-
pedidor do telegrama, não se responsabilizando, em qualquer 
caso, a empresa expedidora pelo conteúdo da mensagem.

§ 3º - O telegrama que, por infração de dispositivo legal, não 
deva ser transmitido ou entregue será considerado apreendido.

§ 4º - O telegrama que, por indício de infração de dispositivo 
legal, ou por mandado judicial, deva ser entregue depois de sa-
tisfeitos formalidades exigíveis será considerado retido.

§ 5º - Quando o telegrama não puder ser entregue, o ato 
será comunicado ao expedidor.

Art. 30 - O telegrama, além de outras categorias que ve-
nham a ser estabelecidas em regulamento, se classifica:

I - Quanto ao âmbito:
a) nacional - expedido no território brasileiro e a ele desti-

nado;
b) internacional - quando, em seu curso, intervier estação 

fora da jurisdição nacional
II - Quanto a linguagem:
a) corrente - texto compreensível pelo sentido que apresen-

ta;
b) cifrada - texto redigido em linguagem codificada, com 

chave previamente registrada.
III - Quanto à apresentação:
a) simples - que deva ter curso e entrega sem condições es-

peciais de tratamento;
b) urgente - que deva ter prioridade de transmissão e entre-

ga, quer a pedido do expedidor, quer por exigência de dispositi-
vo      regulamentar.

IV - Quanto à entrega:
a) de entrega interna - quando deve ser procurado e en-

tregue em unidade de atendimento da empresa exploradora do 
serviço;

b) de entrega externa - quando deva ser entregue no ende-
reço indicado pelo expedidor.

§ 1º - Na redação de telegrama em linguagem corrente po-
dem ser utilizados, além do português, os idiomas especificados 
quando deva ser procurado e entregue em unidade de atendi-
mento da empresa exploradora do serviço;

§ 2º - Para expedição de telegrama em linguagem cifrada, 
salvo nos casos previstos em regulamento, e obrigatória a indi-
cação do código, previamente registrado, utilizado na sua reda-
ção, podendo seu trafego ser suspenso pelo Ministro das Comu-
nicações, quando o interesse público o exigir.

§ 3º - A empresa exploradora do serviço de telegrama res-
ponde pelos atrasos ocorridos na transmissão ou entrega de te-
legrama, nas condições definidas em regulamento.

Art. 31 - Para a constituição da rede de transmissão de te-
legrama, é assegurada à empresa exploradora do serviço de te-
legrama, a utilização dos meios de telecomunicações das em-
presas exploradoras de serviços públicos de telecomunicações, 
bem como suas conexões internacionais, mediante justa remu-
neração.


